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plano de gerenciamento integrado de resíduos sólidos do Muni-
cípio de Belém.
3.2.9. Processo 000122-012/2015
Requerentes: Ministério Público do Estado do Pará
Requerido: Secretaria de Estado de Educação - SEDUC
Origem: 2º PJ de Mosqueiro
Assunto: Apurar denúncia de condições precárias de funciona-
mento, estruturais e materiais, da E.E.E.F.M. “Honorato Filguei-
ras”
3.2.10. Processo 001339-116/2013
Requerentes: Procuradoria da República no Estado do Pará / 
Auditoria Geral do Estado do Pará - AGE/PA
Requerido: Hospital Ophir Loyola 
Origem: 9º PJ Direitos Constitucionais Fundamentais, Defesa do 
Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa da Capital
Assunto: Apurar possíveis irregularidades relacionadas à des-
pesas efetuadas por meio de suprimentos de fundos, e não por 
meio licitatório, no ano de 2007, no Hospital Ophir Loyola.
3.2.11. Processo 000049-125/2013
Requerentes: Lilianna da Silva Froes
Requerido: Secretaria Municipal de Saúde de Belém - SESMA
Origem: 5º PJ Direitos Constitucionais Fundamentais, Defesa do 
Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa da Capital
Assunto: Apurar denúncia de possível ato de improbidade ad-
ministrativa com relação à contratação temporária de servidor 
público, para provimento no cargo de Enfermeiro.
3.2.12. Processo 000002-908/2014
Requerentes: C.S.O.
Requerido: Unimed Sul do Pará
Origem: 7ª PJ de Marabá
Assunto: Apurar denúncia de recusa de atendimento médico 
à gestante, sob alegação de falta de pagamento de plano de 
saúde.
3.3. Processos de Relatoria da Conselheira MARIA DA CONCEI-
ÇÃO DE MATTOS SOUSA:
3.3.1. Processo nº 000166-012/2016
Requerente(s): Paula Caroline Nunes Machado 
Requerido(s): Ministério Público do Estado do Pará
Origem: Conselho Superior do Ministério 
Assunto: Pedido de autorização para frequentar Curso de com-
bate ao Crime Organizado no período de 1 a 12 de maio de 
2017 - Protocolo nº 49382/2016
3.3.2. Processo nº 000167-012/2016
Requerente(s): Daliana Monique Souza Viana
Requerido(s): Ministério Público do Estado do Pará
Origem: Conselho Superior do Ministério 
Assunto: Pedido de autorização para frequentar Curso de com-
bate ao Crime Organizado no período de 1 a 12 de maio de 
2017 - Protocolo nº 49536/2016
3.3.3. Processo nº 000168-012/2016
Requerente(s): Nayara Santos Negrão
Requerido(s): Ministério Público do Estado do Pará
Origem: Conselho Superior do Ministério 
Assunto: Pedido de autorização para frequentar Curso de com-
bate ao Crime Organizado no período de 1 a 12 de maio de 
2017 - Protocolo nº 50289/2016
3.3.4. Processo nº 000900-915/2015
Requerente(s): F.A.P.
Requerido(s): Em apuração
Origem: 13º PJ da Pessoa Idosa e com Defi ciência de Marabá
Assunto: Apurar a situação de vulnerabilidade do idoso F.A.P., 
pessoa com defi ciência
3.3.5. Processo nº 000008-112/2016
Requerente(s): K.T.S. / E.T.S.
Requerido(s): Secretaria de Estado de Saúde do Pará - SESPA
Origem: 3ª PJ de Defesa das Pessoas com Defi ciência e dos 
Idosos, e de Acidentes de Trabalho da Capital
Assunto: Apurar a qualidade do atendimento dispensado pela 
Secretaria de Estado de Saúde a paciente idoso, que necessita-
ria se submeter a tratamento cirúrgico
3.3.6. Processo nº 001217-116/2013
Requerente(s): Câmara Municipal de Belém / Iran Moraes
Requerido(s): Guarda Municipal de Belém
Origem: 1º PJ de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa da Capital
Assunto: Apurar denúncia de possíveis irregularidades na apli-
cação de multas de trânsito pela Guarda Municipal de Belém.
3.3.7. Processo nº 000133-012/2016
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Secretaria Municipal de Saúde de Brasil Novo
Origem: PJ de Brasil Novo
Assunto: Apurar tratamento de Hanseniase dispensado pela 
Secretaria Municipal de Saúde de Brasil Novo

3.4. Processos de Relatoria do Conselheiro ESTEVAM ALVES 
SAMPAIO FILHO:
3.4.1. Processo 000026-906/2015

Requerente: Ministério Público do Estado 
Requerido: Município de Marabá
Origem: 6ª PJ de Marabá
Assunto: Apurar a falta de prestação do serviço de fi sioterapia 
por parte do município de Marabá.
3.4.2. Processo 000742-477/2015
Requerentes: Ministério Público do Estado / E.F.B.
Requerido: R.F.B.
Origem: PJ Auxiliar Cível de Ananindeua
Assunto: Apurar possível ocorrência de negligência familiar e 
vulnerabilidade social envolvendo pessoa portadora de transtor-
no mental.
3.4.3. Processo 000085-440/2015
Requerentes: Moradores da Comunidade Jardim Dom Bosco
Requerido: Município de Ananindeua
Origem: 2º PJ de Meio Ambiente, Patrimônio Cultural e Habita-
ção e Urbanismo de Ananindeua Assunto: Apurar ausência de 
saneamento básico em algumas ruas do município de Ananin-
deua

3.4.4. Processo 000406-116/2013
Requerente: Cláudia Sueli Silva Nogueira
Requerido: Secretaria de Estado de Educação - SEDUC
Origem: 1º PJ dos Direitos Constitucionais Fundamentais e dos 
Direitos Humanos da Capital
Assunto: Apurar repasse de verbas do FUNDEB, ao pagamento 
de auxílio alimentação e à contratação pela SEDUC de 1.800 
professores sem concurso público
3.4.5. Processo 000028-151/2015
Requerente: Ministério Público Federal
Requerido: Cipriano Sabino de Oliveira Junior – Tribunal de 
Contas do Estado do Pará (TCE/PA)
Origem: 5º PJ de Defesa do Patrimônio Público e Moralidade 
Administrativa da Capital
Assunto: Apurar possíveis irregularidades em razão de recebi-
mento de diárias no ano de 2013, por Conselheiro do Tribunal 
de Contas do Estado do Pará (TCE/PA)
3.4.6. Processo 000091-012/2016
Requerentes: L.C.F. e M.V.F.O.
Requerido: Município de Benevides
Origem: 4º PJ de Benevides
Assunto: Apurar situação de risco para de criança que necessita 
do fornecimento de fórmula metabólica especial, em razão de 
alergia a proteína do leite.
3.4.7. Processo 000204-113/2013
Requerente: Breno Benjamin do Carmo Azevedo
Requerido: Edel Queiroz
Origem: 2º PJ do Meio Ambiente, Patrimônio Cultural e Habita-
ção e Urbanismo da Capital
Assunto: Apurar denúncia de poluição sonora e atmosférica 
provocada por canil situado na Av. Alcindo Cacela 

3.4.8. Processo 000140-111/2013
Requerentes: Ministério Público do Estado do Pará
Requerido: Comerciantes de carne de caranguejo no Estado do 
Pará
Origem: 3º PJ do Consumidor
Assunto: Investigar as condições higiênicos-sanitárias na indus-
trialização e comercialização da carne de caranguejo.
3.4.9. Processo 001203-116/2013
Requerentes: Ministério Público do Estado do Pará
Requerido: Estado do Pará
Origem: 1º PJ de Defesa do Patrimônio Público e Moralidade 
Administrativa da Capital
Assunto: Apurar possível prática de ato de improbidade admi-
nistrativa na concessão, pelo Estado do Pará, de incorporação 
de adicional de função gratifi cada a servidora pública

3.4.10 Processo 000395-450/2015
Requerentes: L.J.S.P. e A.J.S.P.
Requerido: G.S.P.
Origem: 3º PJ da Infância e Juventude de Ananindeua
Assunto: Apurar possível situação de risco vivenciada por crian-
ças
3.4.11 Processo 000112-012/2016
Requerentes: IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis
Requerido: NORCOMP - Indústria e Comércio de Compensados 
LTDA
Origem: 2º PJ de Paragominas
Assunto: Apurar ilícitos ambientais e desobediência de prazo 
para renovação de licença ambiental.
3.4.12 Processo 000148-034/2016
Requerentes: Ministério Público do Estado do Pará
Requerido: Estado do Pará; Município de Tailândia
Origem: 1º PJ de Tailândia
Assunto: Promover o fortalecimento da rede de proteção à 

mulher vítima de violência doméstica e familiar, por meio da 
implantação do Conselho Municipal da Condição Feminina, bem 
como de medidas educativas.
4. Comunicação de Vagas
5. O que ocorrer.
Belém, 23 de novembro de 2016
MARIA DA CONCEIÇÃO DE MATTOS SOUSA
Procuradora de Justiça
Secretária do Conselho Superior

Protocolo: 123087
EXTRATO DA ATA DA 22ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 

CONSELHO SUPERIOR - 2016
(Lei nº 8.625, de 12.02.1993 – art. 15, § 1º)

DATA E HORA – 17.11.2016, das 10h00min às 17h40min.
LOCAL – Plenário “Octávio Proença de Moraes”, no Edifício-
Sede do Ministério Público do Estado do Pará. PRESENTES – Dr. 
MIGUEL RIBEIRO BAÍA, Subprocurador-Geral de Justiça, área 
técnico-administrativa, em substituição ao Exmo. Procurador-
Geral de Justiça, Presidente do Conselho Superior; Dr. ADÉLIO 
MENDES DOS SANTOS, Corregedor-Geral do Ministério Público; 
os Exmos. Conselheiros: Dr. RAIMUNDO DE MENDONÇA RIBEIRO 
ALVES, Dra. MARIA DA CONCEIÇÃO DE MATTOS SOUSA e Dr. 
ESTEVAM ALVES SAMPAIO.
JUSTIFICATIVA DE FALTA: A Exma. Conselheira Secretária em 
exercício Maria da Conceição de Mattos Sousa informou que o 
Exmo. Conselheiro Nelson Pereira Medrado iria se atrasar, pois 
se encontrava em audiência no Tribunal de Justiça do Estado do 
Pará.
PALAVRA FACULTADA: O Exmo. Corregedor-Geral do Ministério 
Público, Dr. Adélio Mendes dos Santos informou que no próximo 
sábado (19.11) já estarão chegando à Belém Corregedores-
Gerais e com maior incidência na quarta-feira (23.11), pois nos 
dias 24 e 25.11.2016 terão a reunião do Conselho Nacional dos 
Corregedores-Gerais, que acontecerá no CEAF e, reforçou o 
convite aos Exmos. Conselheiros e, que espera contar com a 
presença na abertura, no dia 24.11.2016.
O Exmo. Conselheiro Raimundo de Mendonça Ribeiro Alves 
informou que recentemente houve novo vazamento de caulim, 
na empresa Imerys, localizada no município de Barcarena, que 
contaminou as águas dos igarapés Dendê, Curuperé, São João, 
Rio das Cobras e praia de Vila do Conde, causando sérios danos 
ambientais naquela região e prejudicando a vida de milhares de 
pessoas que vivem da pesca. Disse que tiveram oportunidade 
de apreciarem um processo submetido ao Conselho Superior 
para homologação de arquivamento, do qual foi o Relator e, o 
Colegiado não homologou a promoção de arquivamento e indicou 
outro Promotor de Justiça para atuar no feito, para investigar, 
inclusive, a conduta do Delegado de Polícia responsável pela 
DEMA de Barcarena, bem como a Secretaria de Meio Ambiente de 
Barcarena sobre a suposta prática de improbidade administrativa, 
por não ter, segundo a declaração do secretário, tomado 
conhecimento e dado qualquer encaminhamento à apuração do 
desastre ecológico. O procedimento retornou ao atual Promotor 
de Justiça, Dr. Laércio Guilhermino. Disse que este fato mostra 
a importância do que vem dizendo ao longo desses dois anos: 
“não podemos maltratar este Conselho Superior em hipótese 
alguma”. Que o Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado do Pará, assim como os demais do Brasil é um importante 
instrumento de ação, de fomentação de políticas públicas dentro 
do Ministério Público, em bem da população do Estado do Pará. 
Que um exemplo vem a respeito exatamente deste caso, pois o 
Promotor de Justiça anterior promoveu o arquivamento de algo 
dramático que se repetiu. Que naquela oportunidade se tivesse 
havido ações concretas para coibir esse tipo de coisa, ela não se 
repetiria. Disse que tem visto pelos jornais que só agora também 
a Secretaria de Estado de Meio Ambiente dá alguma resposta 
alardeando que está fazendo um trabalho para regular esta 
situação ambiental na área, depois de anos dessas empresas 
poluindo aquelas áreas. Que é hora de o Ministério Público 
receber sua parcela de crítica e culpa nesses acidentes e de se 
posicionar por suas lideranças e suas Chefi as, de público, para 
dizer o que vai fazer também. Disse que, pelo que leu nos jornais, 
o Promotor de Justiça instaurou um novo procedimento sobre 
um fato repetitivo em Inquérito Civil que acabou de retornar 
para ele. Disse que pode até fazê-lo, mas não pode ignorar 
os danos e prejuízos já causados anteriormente que devem 
responsabilizar as pessoas que estão envolvidas neste caso, por 
ação ou por omissão. Disse que só quem vive daquela pesca, 
quem tem seus fi lhos sem comida para comer e sem escola para 
ir, que sentem, porque essas empresas não contribuem nem com 
medidas de compensação pelos danos causados naquelas áreas 
e, são essas pessoas que depois o Ministério Público vem e diz 
que é com elas que contamos para a manutenção das nossas 
garantias constitucionais, contra as PEC’s da vida. Disse que não 
viu uma manifestação à altura do dano que aquela empresa vem 
causando àquela região. Diante disso propôs que o Conselho 
Superior, usando de suas atribuições previstas na Lei Orgânica 


